
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.757 - SP (2016/0156167-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INTERNET GROUP DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO SISTEROLLI BATISTA E OUTRO(S) - SP352510 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" 
(REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
6/4/2010).
2. O arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 
instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame na 
via especial nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Excepcionalmente, entende-se cabível a readequação dos honorários 
se o valor fixado for claramente irrisório ou exorbitante (v.g. REsp 
1.387.248/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 7/5/2014, DJe 19/5/2014 – repetitivo).
4. Essa possibilidade demanda que o acórdão recorrido traga exame de 
elementos suficientes que possibilitem a aferição da razoabilidade e 
proporcionalidade na fixação da verba, o que não é a hipótese dos autos.
5. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se os honorários foram 
estabelecidos em valor irrisório, como sustentado no recurso especial 
adesivo, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável em recurso especial por óbice da Súmula 
7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.757 - SP (2016/0156167-4)
  

AGRAVANTE : INTERNET GROUP DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO SISTEROLLI BATISTA E OUTRO(S) - SP352510 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Internet Group do Brasil S.A. contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial interposto pelo Município de São Paulo e não conheceu de seu 

recurso especial adesivo.

A agravante alega que a análise do recurso não demanda o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, que a causa é complexa e que, em suma, são 

irrisórios os honorários advocatícios fixados.

Sustenta, nesse passo, que, "se utilizarmos como parâmetro o valor da 

condenação – que, no presente caso, corresponde à soma dos autos de infração em 

litígio – indicado pelo próprio acórdão recorrido de R$ 109.195.146,24, atualizado até 

MAI/2014 (fl. 1.079e), perceberemos que o valor fixado a título de honorários 

sucumbenciais equivale a ínfimos 0,091% do valor total em discussão no presente feito" 

(e-STJ, fl. 1.249).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão merece ser 

mantida por seu próprios fundamentos.

Principio afirmando que, quanto à fixação dos honorários advocatícios, a 

orientação da jurisprudência do STJ é no sentido de que, para o arbitramento da 

referida verba, o julgador, na apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais 

sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se 

restringindo aos percentuais previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC.

A propósito, sob o rito dos recursos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação 
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira 
Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, 
já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários 
de acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção 
do valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/3/2010, DJe 6/4/2010)

Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 

instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame na via especial 
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nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 

honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. REsp 

1.387.248/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

7/5/2014, DJe 19/5/2014 – repetitivo).

Essa possibilidade demanda que o acórdão recorrido traga o exame de 

elementos suficientes que possibilitem a aferição da razoabilidade e proporcionalidade 

na fixação da verba, o que não é a hipótese dos autos.

Tal entendimento foi consagrado na Segunda Turma desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BENS 
PÚBLICOS E EXCESSO NA FIXAÇÃO DAS ASTREINTES. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange às alegações de impenhorabilidade dos 
bens públicos e de excesso na fixação das astreintes, pois tais teses não 
foram objeto de discussão, nas instâncias ordinárias, sequer 
implicitamente, razão pela qual não há como afastar o óbice da Súmula 
211/STJ.
III. Na hipótese, o Tribunal de origem, com fundamento no acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu pela imprescindibilidade do fármaco 
pleiteado. Portanto, acolher a alegação da parte recorrente, no sentido da 
inexistência de provas, nos autos, que demonstrem a inefetividade do 
tratamento indicado pelo SUS, bem como a eficácia do medicamento 
pleiteado pela parte demandante, ensejaria, inevitavelmente, o reexame 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta 
Corte.
IV. Descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 
instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo 
que se desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, 
circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
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V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua Súmula 
7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes.
VI. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se 
refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendera que o montante, fixado a 
título de verba honorária, afigurava-se razoável e proporcional. Tal 
contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão da recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: STJ, EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/03/2013; STJ, EREsp 
494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, CORTE 
ESPECIAL, DJU de 1º/07/2005.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.560.833/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 1º/3/2016)

No caso dos autos, aliás, a sentença fixou os honorários em 10% do valor 

da causa (à causa foi atribuído o valor de cem mil reais), o que foi mantido pelo 

acórdão recorrido nas seguintes razões: "não há reparo a ser realizado na r. Sentença, 

que cumpriu os ditames legais, devendo, portanto, ser mantida, sem qualquer alteração 

no valor dos honorários advocatícios, condigno com a proteção outorgada ao exercício 

da advocatícia e não vultoso a ponto de afetar as finanças do sucumbente" (e-STJ, fl. 

1.083).

Desse modo, para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de 

modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se os honorários foram 

estabelecidos em valor irrisório, como sustentado no recurso especial adesivo, é 

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 

inviável em recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0156167-4 REsp 1.649.757 / SP

Números Origem:  1004947-67.2013.8.26.0053  10049476720138260053

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO SISTEROLLI BATISTA E OUTRO(S) - SP352510 
RECORRIDO : INTERNET GROUP DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERNET GROUP DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO SISTEROLLI BATISTA E OUTRO(S) - SP352510 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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